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	 -3.3.90.39.00.00	 11494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 
			   JURIDICA                                                                            120.000,00
			   Total Suplementação:	                                        120.000,00
	 Artigo 2º -  Para    atender    o    disposto    no    Artigo    1º    deste Decreto, servirá   como   
recurso o Cancelamento de Dotação Orçamentária, conforme discriminação abaixo, de acordo com o 
Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64.
	 Suplementação
	 20.000.00.000.0000.0.000.	 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE	
	 20.020.00.000.0000.0.000.	Divisão de Atenção Básica	
	 20.020.10.000.0000.0.000.	Saúde	
	 20.020.10.301.0000.0.000.	Atenção Básica	
	 20.020.10.301.0002.0.000.	Atenção Básica/Assistência Hospitalar e Ambulatorial	
	 20.020.10.301.0002.2.213	Unidade Básica de Saúde – UBS 1 (Recursos Vinculados)	
	 - 3.0.00.00.00.00	 11494 DESPESAS CORRENTES	
	 - 3.3.00.00.00.00	 11494 OUTRAS DESPESAS CORRENTES	
	 - 3.3.90.00.00.00	 11494 APLICAÇÕES DIRETAS	
                    	 -3.3.90.32.00.00	 11494 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
			   DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	                 120.000,00
	 Artigo 3º -  Este   Decreto entrará em vigor na data publicação, revogadas as disposições em contrário.
 	 Paço Municipal “Santo Soriani”, em 14 de Dezembro de 2018.

ALEOCIDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
ILTO DE SOUZA - Diretor Superintendente

DECRETO N ° 266, DE 14/12/18 
	 Súmula: Dispõe sobre o reajuste das tarifas de água e preços públicos pelo Serviço Au-
tônomo de Água e Esgoto de Sertanópolis - SAAE.
	 ALEOCÍDIO BALZANELO, Prefeito do Município de Sertanópolis, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	 Considerando o conteúdo do artigo 68, incisos IV e XIX da Lei Orgânica do Municipio de 
Sertanópolis, que dispõe sobre a competéncia do Prefeito Municipal;
	 Considerando o texto do artigo 84, inciso I, alínea 1", da Lei Orgânica Município de Serta-
nópolis, que dispõe sobre a formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito Municipal;
	 Considerando a redação do artigo 94, caput, da Lei Orgânica do Município de Sertanópo-
lis, que dispõe sobre preços públicos municipais;
	 Considerando a necessidade de manutenção da sustentabilidade econômico-financeira 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sertanópolis - SAAE, prevista no art. 29, caput, da Lei 
Federal n°. 11.445/07;
	 Considerando que o Município de Sertanópolis através da Lei Municipal n° 2.366/2015 
foi autorizado a integrar o Consórcio Intermunicipal de Saneamento do Paraná —CISPAR — cuja 
estrutura contempla o ORCISPAR que é o Órgão Regulador do Consórcio CISPAR, devidamente fun-
damentado no art. 21 e segs. Da Lei Federal n° 11.445/07;
	 Considerando que a Lei Municipal n° 2.366/2015, em seu artigo 3º, inciso III, alínea “g”, 
dita a competência do CISPAR para formulação da política tarifária dos serviços de água e esgoto;
	 Considerando a autorização e a manifestação técnica do ente regulador ORCISPAR — 
órgão de Regulação do Consórcio Intermunicipal de Saneamento do Paraná, emitida através do Ofício 
n°. 57/2018, que deferiu o reajuste das tarifas e preços públicos dos serviços de saneamento, no 
percentual expresso de 10% (dez por cento);
	 Considerando a solicitação de confecção de Decreto, consubstanciada no Ofício n° 
78/2018, do Diretor Superintendente do SAAE;
	 Considerando o disposto no artigo 39, caput, da Lei Federal n° 11.445/2007; 
	 DECRETA:
	 Art. 1° Fica aplicado, a título de reajuste tarifário, o percentual de 10% (dez por cento) 
referente ao percentual acumulado do IPCA de maio de 2016 a outubro de 2018, incidente sobre todas 
as tarifas, taxas e preços públicos cobrados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sertanópolis 
- SAAE, em decorrência dos serviços de saneamento devidamente aprovado pelo Órgão de Regulação 
do Consórcio Intermunicipal de Saneamento do Paraná - ORCISPAR, passando a tabela a vigorar 
conforme o anexo a este Decreto.
	 Art. 2° Fazem parte integrante deste Decreto os Anexos I e II, contendo os valores reajustados.
	 Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
em 30 (trinta) dias após a data de publicação.
	 Paço Municipal "Santo Soriani " em 14 de Dezembro de 2018.

ALEODÍDIO BALZANELO  - Prefeito Municipal

Anexo I
	 Tabela 01 – Consumo
	 FAIXA DE CONSUMO	 VALORES TARIFÁRIOS
	 CATEGORIA RESIDENCIAL	
	 Até 10m³		  R$ 27,50
	 De 11m³ a 25m³	 R$ 27,50 + R$ 5,61 para cada M³ excedente de 10m³
	 De 26m³ a 50m³	 R$ 111,65 + R$ 8,38 para cada M³ excedente de 25m³
	 De 51m³ a 9999m³	 R$ 321,20 + R$ 10,20 para cada M³ excedente de 50m³
	 Tarifa isenta para os aposentados que consomem até 10m³ e atendem aos demais requi-
sitos elencados nas Leis Municipais n° 975/93, 977/93 e 996/94.
	 CATEGORIA COMERCIAL E PÚBLICO	
	 Até 10m³		  R$ 29,70
	 De 11m³ a 999999	 R$ 29,70 + R$ 8,38 para cada M³ excedente de 10m³
	 TARIFA DE ESGOTO 	 Cobrada à razão de 40% da tarifa correspondente ao consu-
mo de água, nos termos da Lei Municipal n° 969/93.

Anexo II 
		

DECRETO Nº  268/2018
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de 	 SERTANÓPOLIS, 	 Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela lei  Especifica  nº 2.819 de 13/12/2018.
	 Decreta:	
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício  Crédito  Adicional 	 Especial, no Orça-
mento Geral do Município, ate o valor de R$ 800.000,00(Oitocentos mil reais), destinado a abertura da 
seguinte Dotação Orçamentária.
	 Suplementação
	 07.000.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
	 07.060.00.000.0000.0.000.	Divisão de Transito e Transporte
	 07.060.15.000.0000.0.000.	Urbanismo
	 07.060.15.451.0000.0.000.	Infra-Estrutura Urbana
	 07.060.15.451.0008.0.000.	Conservação, manutenção da infraestrutura
 	 07.060.15.451.0008.1.164.	 Serviços de  drenagem  e pavimentação na rua Francisca Morilha Barbeiro
	 - 4.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS DE CAPITAL
	 - 4.4.00.00.00.00	 01000 INVESTIMENTOS
	 - 4.4.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                  280.000,00
	 07.060.15.451.0008.1.165.	Serviços de  drenagem  e pavimentação nas ruas das Acá-
cias, Ipê e Alamedada das Palmeiras.
	 - 4.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS DE CAPITAL
	 - 4.4.00.00.00.00	 01000  INVESTIMENTOS
	 - 4.4.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                  520.000,00
	 Total Suplementação:	                                       800.000,00
	 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o 
Cancelamento de dotações orçamentárias de acordo com Artigo 43,  § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  
4.320/64, conforme discriminação abaixo
	 Redução
	 07.000.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
	 07.060.00.000.0000.0.000.	Divisão de Transito e Transporte
	 07.060.15.000.0000.0.000.	Urbanismo
	 07.060.15.451.0000.0.000.	Infra-Estrutura Urbana

	 07.060.15.451.0008.0.000.	Conservação, manutenção da infra-
estrutura
 	 07.060.15.451.0008.2.064.	Manutenção dos serviços de conservação de ruas e logradouros públicos.
	 - 3.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS CORRENTE
	 - 3.3.00.00.00.00	 01000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.71.00.00.00	 01000 TRANSF.A CONS.PUB.MEDIANTE CONTRATO RATEIO
	 260 - 3.3.71.70.00.00	 01000 RATEIO P/ PART. EM CONS. PÚBLICO        450.000,00
	 07.060.15.451.0008.2.064.	Manutenção dos serviços de conservação de ruas e logradouros públicos.
	 - 3.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS CORRENTE
	 - 3.3.00.00.00.00	 01000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÃO DIRETAS
	 261 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO                                                   20.000,00
	 07.060.15.451.0008.1.143.	Serviços de  drenagem na rua Francisca Morilha Barbeiro
	 - 4.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS DE CAPITAL
	 - 4.4.00.00.00.00	 01000 INVESTIMENTOS
	 - 4.4.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                    120.000,00
	 07.060.15.451.0008.1.144.	Serviços de  drenagem nas ruas das Acácias, Ipê e Alamedada das Palmeiras.
	 - 4.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS DE CAPITAL
	 - 4.4.00.00.00.00	 01000 INVESTIMENTOS
	 - 4.4.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                 210.000,00
			   Total Redução:	                                          800.0000,00
	 Artigo 3º - Este  Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Sertanopolis, Estado do Paraná, em 14  de Dezembro de 2018.

ALEOCIDIO BALZANELO - PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 003/2018

	 O Município de Sertanópolis/PR, por intermédio do Departamento de Assistência Social, 
em conformidade com o art. 31 (inexigibilidade) da Lei Federal nº 13.019/2014, informa que foi reconhe-
cida a hipótese de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do Artigo 3º da Lei supracitada, 
para formalização de parceria mediante Termo de Cooperação, a ser celebrada com a entidade Obras 
Sociais Santa Terezinha – Asilo São Vicente, para o repasse de até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 
reais), de modo que torna pública a presente Justificativa de Inexigibilidade. 
	 Nos termos do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias para eventuais impugnações à presente, as quais deverão ser protocoladas na Divisão 
de Assessoria e Protocolo da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, situada na Avenida Doutor Vacyr 
Gonçalves Pereira n.º 342, centro, Sertanópolis/PR ou encaminhadas para o email pgm@sertanopolis.
pr.gov.br até a mesma data.
	 Sertanópolis, 14 de dezembro de 2018.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
DANIELA CRISTINA SPOLADOR - Diretora do Departamento de Assistência Social

PROCESSO N° 003/2018
	 ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	 JUSTIFICATIVA
	 Órgão Gestor: Departamento de Assistência Social
	 Organização da Sociedade Civil: Obras Sociais Santa Terezinha (Asilo São Vicente)
	 CNPJ da OSC: 73.202.996/0001-91
	 Tipo de Instrumento: Termo de Cooperação
	 Referência: Inexigibilidade de chamamento público – Repasse a Organização da Socie-
dade Civil – OSC – Termo de Cooperação.
	 Objeto proposto: Defesa de direitos da pessoa idosa em situação de vulnerabilidade – 
Regime de Internato.
	 O Parecer deste Departamento é no sentido de que:
	 Os recursos do presente Termo são oriundos da arrecadação Municipal – Recursos Próprios.
	 Considerando que a entidade Obras Sociais Santa Terezinha - Asilo São Vicente é a única 
instituição no Município que desenvolve o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos; 
	 Considerando a Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso; 
	 Considerando a Resolução n.º 109/2009 – Tipificação Nacional dos Serviços Sócioassistenciais; 
	 Considerando que este Departamento não tem condições ou intenção de ofertar tal serviço;
	 E considerando ainda a aprovação e o apoio do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS e do Conselho Municipal de Direitos do Idoso – CMDI faz-se clara e justificável a necessidade 
da celebração de tal Termo de Cooperação, sendo que serão ofertadas até 14 (quatorze) vagas. Cada 
vaga terá valor mensal de R$ 267,85 (duzentos e sessenta reais e oitenta e cinco centavos) e o valor 
anual de até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).
	 A OSC é a única credenciada no segmento Acolhimento de Pessoas Idosas junto ao 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso de Sertanópolis – CMDI e ainda, Conselho Municipal de Assis-
tência Social - CMAS;
	 Os objetivos e finalidades institucionais, bem como as instalações físicas, equipamentos e 
a capacidade técnica operacional do Asilo São Vicente, foram avaliados e são compatíveis com o objeto;
	 Há identidade e reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua coopera-
ção, da parceria prevista;
	 O Monitoramento e a Avaliação da Parceria serão realizados através da equipe técnica do 
Departamento de Assistência Social, pelo Gestor de Parceria, o qual será designado em ato próprio.
	 Justificativa: A entidades vem desenvolvendo atividades voltadas a serviços de acolhi-
mento, estando credenciada pelo órgão gestor dessa respectiva política pública (Conselho Municipal 
de Direitos do Idoso – CMDI), em parceria com o Poder Público Municipal, de maneira satisfatória, há 
pelo menos 25 (vinte e cinco) anos, conforme Lei Municipal n.º 989/93, encontrando-se, ainda, registra-
das no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.
	 Nos termos do Art. 30 cumulativo ao Art. 31 da Lei Federal nº 13.019, de 2014:
	 Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
	 VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e as-
sistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas 
pelo órgão gestor da respectiva política.
	 Art. 31 – Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.
	 Conclusão: Diante do exposto, e de acordo com o parecer técnico e análises com fundamento 
no artigo 35, inciso V da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, decide por entender conve-
niente e oportuno a celebração do Termo de Cooperação, por inexigibilidade do chamamento público. 
	 São as justificativas.
	 Sertanópolis, 04 de Dezembro de 2018.

DANIELA CRISTINA SPOLADOR - Diretora do Departamento de Assistência Social
FÁBIO HENRIQUE ARAÚJO DA COSTA - Presidente do CMDI
CARLOS ALBERTO APARECIDO TORRES - Presidente CMAS

JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 002/2018

	 O Município de Sertanópolis/PR, por intermédio do Departamento de Assistência Social, 
em conformidade com o art. 31 (inexigibilidade) da Lei Federal nº 13.019/2014, informa que foi reconhe-
cida a hipótese de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do Artigo 3º da Lei supracitada, 
para formalização de parceria mediante Termo de Cooperação, a ser celebrada com as entidades:
	 Centro de Educação Infantil Padre Vicente Mariani (00.800.632/0001-30),
	 Centro de Educação Infantil Filadélfia (06.122.138/0001-28), de modo que torna pública a 
presente Justificativa de Inexigibilidade. 
	 Nos termos do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias para eventuais impugnações à presente, as quais deverão ser protocoladas na Divisão 
de Assessoria e Protocolo da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, situada na Avenida Doutor Vacyr 
Gonçalves Pereira n.º 342, centro, Sertanópolis/PR ou encaminhadas para o email pgm@sertanopolis.
pr.gov.br até a mesma data.
	 Sertanópolis, 14 de dezembro de 2018.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
CARINA BERNINI BARCO MARCON - Diretora do Departamento de Educação

PROCESSO N° 002/2018 
	 ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	 JUSTIFICATIVA
	 Órgão Gestor: Departamento de Educação
	 Organização da Sociedade Civil: Centro de Educação Infantil padre Vicente Mariani e 
Centro de Educação Infantil Filadélfia.
	 CNPJ da OSC: 06.122.138/0001-28 (centro de Educação Infantil Filadélfia), 
00.800.632/0001-30 (Centro de Educação Infantil Padre Vicente Mariani)
	 Tipo de Instrumento: Termo de Cooperação
Referência: Inexigibilidade de chamamento público – Repasse a Organização de Sociedade Civil – 
OSC – Termo de Cooperação.
	 Objeto proposto: Ampliação da oferta de vaga para crianças de 0 a 03 anos.
	 O Parecer deste Departamento é no sentido de que:
	 a) Os recursos do presente termo são oriundos do FUNDEB, e vinculados à quantidade 
de alunos atendidos pela própria OSC no ano de 2018, conforme Censo Escolar; 
	 b) As OSCs são as únicas credenciadas nos segmentos Creche em Tempo Integral e Pré
-Escola junto ao MEC neste Município, bem como, únicas credenciadas junto ao Conselho Municipal 
de Educação de Sertanópolis – CMES;
	 c) Os objetivos e finalidades institucionais, bem como as instalações físicas, equipamen-
tos e a capacidade técnica operacional das Creches: Centro de Educação Infantil Padre Vicente Maria-
ni e Centro de Educação Infantil Filadélfia foram avaliados e são compatíveis com o objeto;
	 d) Há identidade e reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua coope-
ração, da parceria prevista;
	 e) O Monitoramento e a Avaliação da Parceria serão realizados através da equipe técnica 
do Departamento de Educação, pelo Gestor de Parceria, o qual será designado em ato próprio.
	 Justificativa: As entidades vêm desenvolvendo atividades voltadas a serviços de educa-
ção social, estando credenciadas pelo órgão gestor dessa respectiva política pública (Conselho Muni-
cipal de Educação de Sertanópolis – CMES), em parceria com o Poder Público Municipal, de maneira 
satisfatória, há pelo menos 22 (vinte e dois) anos – Creche Padre Vicente Mariani, conforme Lei Munici-
pal n.º 1051/96 e - há pelo menos 14 (quatorze) anos – Centro de Educação Infantil Filadélfia, conforme 
Lei Municipal n.º 1291/2004, encontrando-se, ainda, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente  - CMDCA.
	 Nos termos do Art. 30 cumulativo ao Art. 31 da Lei Federal nº 13.019, de 2014:
	 Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
	 VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e as-
sistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas 
pelo órgão gestor da respectiva política.
	 Art. 31 – Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.

DECRETO Nº 267/2018 DE 14/12/2018
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
O Prefeito   Municipal   de SERTANOPOLIS, Estado do Paraná, no   uso   de   suas   atribuições   legais   
e   das   que   lhe   foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 2684/2017 de 30/11/2017.
	 Decreta:
	 Artigo     1º     -  Fica     aberto     no     corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, 
no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte reais), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 20.000.00.000.0000.0.000.	 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE	
	 20.020.00.000.0000.0.000.	Divisão de Atenção Básica	
	 20.020.10.000.0000.0.000.	Saúde
	 20.020.10.301.0000.0.000.	Atenção Básica
	 20.020.10.301.0002.0.000.	Atenção Básica/Assistência Hospitalar e Ambulatorial	
	 20.020.10.301.0002.2.213	Unidade Básica de Saúde – UBS 1 (Recursos Vinculados)	
	 - 3.0.00.00.00.00	 11494 DESPESAS CORRENTES	
	 - 3.3.00.00.00.00	 11494 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.90.00.00.00	 11494 APLICAÇÕES DIRETAS

PORTARIA Nº 3994/2018
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito, a contar de 10/12/2018, a Portaria Nº 3773/2018, de 17/04/2018, 
que designou o servidor do quadro próprio deste município, EDILSON DEVÉQUIO, matricula nº. 
401219, portador da cédula de identidade RG nº 6.692.445-9 SSP/PR, CPF nº 919.540.969-68, como 
responsável pelo setor de Patrimônio desta Municipalidade.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 11 de dezembro de 2018.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 3995/2018
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar o servidor do quadro próprio deste município, CARLOS GONÇAL-
VES DIAS, matricula 400473, portador da cédula de identidade RG nº 1.635.564-0 SSP/PR, CPF nº 
438.655.779-20, ocupante do cargo efetivo de Agente de Contabilidade, referência salarial “107”, grupo 
ocupacional administrativo, do Plano de Cargos e Salários desta municipalidade, como responsável 
pelo setor de Patrimônio desta municipalidade, a partir de 12/12/2018, até ulterior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 11 de dezembro de 2018.
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PORTARIA Nº 3996/2018
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito, a contar de 11/12/2018, a Portaria nº 3804/2018, de 17/05/2018, 
que designou servidor MATEUS CORREA LEITE, matricula nº 500298, portador da cédula de identida-
de RG nº 40.097.299-2 SSP/PR, CPF nº 312.077.398-04, ocupante do cargo em comissão de Secre-
tário de Governo e Comunicação, para exercer cumulativamente, o cargo de Secretário de Indústria e 
Comercio, a partir de 18/05/2018.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 11 de dezembro de 2018.
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PORTARIA Nº 3997/2018
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar o servidor ANTONIO VELASCO, matricula 500316, portador da cédula 
de identidade RG nº 1.021.239 SSP/PR, CPF nº 238.554.529-20, ocupante do cargo em comissão de 
Secretário de Turismo, grupo ocupacional assessoramento superior, do Plano de Cargos e Salários 
desta municipalidade, para exercer cumulativamente, o cargo de Secretário de Indústria e Comercio, a 
partir de 12/12/2018, até ulterior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 11 de dezembro de 2018.
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DESPACHO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
Procedimento Administrativo n. 185/2018 – Pregão Presencial n. 84/2018

	 Objeto: Aquisição equipamento rodoviário, sendo uma pá carregadeira sobre rodas (nova).
	 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, no uso das suas atribuições e 
tendo como prerrogativas os regramentos previstos na Lei 8.666/1993, bem como:
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos procedi-
mentos licitatórios que tramitam em sua instância, com fundamento no teor do art. 49, caput, da Lei 
8.666/1993 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal.
	 DECIDE
	 CANCELAR, por discricionariedade da administração, o Procedimento Administrativo n. 
185/2018, para aquisição equipamento rodoviário, sendo uma pá carregadeira sobre rodas (nova).
	 REMETER ao setor de contratos para a devida publicidade.
	 Primeiro de Maio, 12 de Dezembro de 2018.
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que trata da atualização periódica da COSIP;
	 CONSIDERANDO o Parágrafo Primeiro do artigo 2º da Lei nº 1.181/2002, com redação 
dada pela Lei nº 2.184/2015.
	 DECRETA:
	 Artigo 1º. Fica estabelecida a correção da COSIP (Contribuição para custeio do serviço 
de Iluminação Pública) do Município de Alvorada do Sul, em 8,72% (oito vírgula setenta e dois pontos 
percentuais), de acordo com o acumulado do IGPM/FGV (Índice Geral de preços do Mercado) para o 
exercício de 2018, até o mês de novembro.
	 Artigo 2º. Este reajuste se aplica aos contribuintes proprietários, titulares do domínio útil, 
possuidores, a título precário ou não, de imóveis edificados e que tenham ligação regular e privada de 
energia elétrica no município.
	 Artigo 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELO” ALVORADA 
DO SUL, aos dezessete dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito.			 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI  - Prefeito Municipal


